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110 - TRANSACAO PENAL HOMOLOGADA ANTES DO SEU CUMPRIMENTO - CASSACAO DA
SENTENCA - IMPOSSIBILIDADE. Transacao penal homologada antes de seu cumprimento. Recurso do
Ministério PUblico buscando a cassagédo da sentenca. Impossibilidade. 1. A transagéo penal s6 se torna
exigivel ap6s homologada. 2. A exigéncia de seu cumprimento antes da homologacéo, embora tenha o
cunho prético de evitar o seu desatendimento, e também uma execucao, quase sempre fadada ao fracasso,
nao encontra amparo legal. 3. Na hip6tese presente, o autor do fato aceitou e ja cumpriu a transacao penal.
4. Recurso do Ministério Publico conhecido, mas ao qual se nega provimento, mantendo-se a sentenca
homologatéria, devendo o juiz da 12 instancia aplicar as disposi¢cées do artigo 84, paragrafo Unico, da Lei n°
9.099/95. Este magistrado , noutros casos oriundos do Juizado Especial Criminal de Petropolis, tem-se
manifestado pela anulacdo do feito desde a audiéncia preliminar, quando realizada sem a observancia dos
requisitos legais. No caso vertente, entretanto, a defesa esteve presente durante a realizacéo da respectiva
audiéncia, ndo protestou quanto a auséncia do Ministério Publico e do juiz ao ato e, além disso, ja& cumpriu a
transacdo penal ofertada. Em tal circunstancia, quando resta clara a inexisténcia de qualquer prejuizo para a
defesa, nao haveria lugar para a anulagéo do ato. Considerando-se o que foi acima exposto, mostra-se
correta a sentenga homologatoria da transacao, pois condicionar-se esta decisdo ao prévio cumprimento do
que foi avencado, "data venia", ndo encontra amparo legal. Ademais, antes de homologada a transacéo ela
sequer é exigivel. Nao se pode intimar alguém para cumprir algo que nao tenha existéncia juridica. Em tese
h& o interesse do Ministério Publico em recorrer da decisdo que teria homologado a transagéo em
desconformidade com a proposta feita, embora as condic¢des estipuladas, a nosso ver, ndo se ancorem na
lei. Voto assim, pelo conhecimento e ndo provimento do recurso, mantendo-se a decisdo monocratica,
devendo ser aplicadas as disposicdes do artigo 84, paragrafo Unico, da Lei n® 9.099/95. Processo n°
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